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técnico superior, correspondente ao nível remuneratório 15, da tabela 
remuneratória única.

Mandado publicar no uso da competência delegada pelo Despacho 
n.º 8149/2016, publicado em DR 2.ª série, de 23 de junho.

10 de fevereiro de 2017. — A Subdiretora -Geral, Sílvia Gonçalves.
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 FINANÇAS E EDUCAÇÃO

Gabinetes do Ministro da Educação e do Secretário 
de Estado do Orçamento

Portaria n.º 44/2017
Considerando que a Parque Escolar, E. P. E., tem necessidade de con-

tratar a conclusão da empreitada de execução das obras de modernização 
da Escola Secundária de João de Barros, no Seixal;

Considerando que a Parque Escolar, E. P. E., foi integrada no setor 
público administrativo, equiparada a serviço e fundo autónomo e assumiu 
a natureza de Entidade Pública Reclassificada, pela redação dada pela 
Lei n.º 22/2011, de 20 de maio, ao n.º 5 do artigo 2.º da Lei n.º 91/2001, 
de 20 de agosto, Lei de Enquadramento Orçamental (LEO), passando 
a estar listada no Anexo I da Circular, série A, n.º 1367, de 1 de agosto 
de 2011, da Direção -Geral do Orçamento;

Considerando que o contrato relativo à conclusão da empreitada de 
execução das obras de modernização da Escola Secundária de João de 
Barros tem execução financeira plurianual, dependendo a assunção 
da respetiva despesa de autorização prévia conjunta dos membros do 
Governo responsáveis pela área da tutela e das Finanças, nos termos do 
disposto nas alíneas b) do artigo 3.º e a) do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, 
de 21 de fevereiro;

Considerando que, no caso em apreço, a autorização é concedida 
mediante a aprovação e assinatura de portaria de extensão de encargos 
do Ministro das Finanças e do Ministro da Educação, nos termos dos 
n.os 1 e 2 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, apli-
cável por força do disposto no n.º 5 do artigo 2.º da LEO, e do n.º 1 do 
artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho;

Considerando que o procedimento em apreço terá um encargo máximo 
de € 9.790.975,55 (nove milhões setecentos e noventa mil novecentos 
e setenta e cinco euros e cinquenta e cinco cêntimos), não incluindo 
o IVA;

Considerando que os encargos orçamentais decorrentes da execução 
do contrato terão lugar nos anos económicos de 2017 e 2018;

Nestes termos, e em conformidade com o disposto na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, conjugado com 
o disposto no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de 
junho, e nos n.os 1 e 2 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, manda o Governo, pelo Ministro da Educação e pelo Secretário 
de Estado do Orçamento, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

Fica a Parque Escolar, E. P. E., autorizada a assumir os encargos 
relativos ao contrato para a conclusão da empreitada de execução das 
obras de modernização da Escola Secundária de João de Barros, até ao 
montante global de € 9.790.975,55 (nove milhões setecentos e noventa 
mil novecentos e setenta e cinco euros e cinquenta e cinco cêntimos), a 
que acresce o IVA à taxa legal em vigor.

Artigo 2.º
Repartição e cobertura dos encargos orçamentais

1 — Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato 
acima referido são repartidos da seguinte forma, não podendo exceder, 
em cada ano económico, os seguintes valores, aos quais acresce o IVA 
à taxa legal em vigor:

Em 2017: € 2.825.871,36 (dois milhões oitocentos e vinte e cinco mil 
oitocentos e setenta e um euros e trinta e seis cêntimos);

Em 2018: € 6.965.104,19 (seis milhões novecentos e sessenta e cinco 
mil cento e quatro euros e dezanove cêntimos).

2 — A repartição dos encargos decorrentes da execução do contrato a 
celebrar não pode exceder, em cada ano económico, os valores referidos 
no número anterior, podendo, no entanto, o montante fixado em cada 
ano económico ser acrescido do saldo apurado no ano anterior.

3 — Os encargos financeiros resultantes da execução do presente 
contrato são satisfeitos por verbas adequadas do orçamento da Parque 
Escolar, E. P. E., estando assegurada a respetiva cobertura orçamental.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a 22 de março de 2016.
27 de janeiro de 2017. — O Ministro da Educação, Tiago Brandão 

Rodrigues. — 8 de fevereiro de 2017. — O Secretário de Estado do 
Orçamento, João Rodrigo Reis Carvalho Leão.
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 Gabinetes do Secretário de Estado do Orçamento 
e da Secretária de Estado Adjunta e da Educação

Portaria n.º 45/2017
Nos termos do Decreto -Lei n.º 125/2011, de 29 de dezembro, alterado 

pelo Decreto -Lei n.º 266 -G/2012, de 31 de dezembro, concretizado 
pelo Decreto Regulamentar n.º 25/2012, de 17 de fevereiro, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 266 -F/2012, de 31 de de-
zembro, a Direção -Geral da Administração Escolar (DGAE) tem por 
missão garantir a concretização das políticas de gestão estratégica e de 
desenvolvimento dos recursos humanos da educação afetos às estrutu-
ras educativas públicas situadas no território continental nacional, sem 
prejuízo das competências atribuídas às autarquias locais e aos órgãos 
de gestão e administração escolares e, também, das estruturas educativas 
nacionais que se encontram no estrangeiro visando a forte promoção 
da língua e cultura.

Para este efeito, a DGAE é responsável pelo desenvolvimento das 
seguintes atribuições:

i) Concretizar as políticas de desenvolvimento dos recursos humanos 
relativas ao pessoal docente e não docente das escolas, em particular as 
políticas relativas ao recrutamento e seleção, carreiras, remunerações 
e formação;

ii) Definir as necessidades de pessoal docente e não docente das 
escolas;

iii) Promover e assegurar o recrutamento do pessoal docente e não 
docente das escolas;

iv) Promover a formação do pessoal docente e não docente das es-
colas;

v) Decidir sobre questões relativas ao pessoal docente do ensino 
particular, cooperativo e solidário, incluindo os ensinos profissional e 
artístico e a educação de adultos, nomeadamente autorizações provi-
sórias de lecionação, acumulação de funções e certificação do tempo 
de serviço;

vi) Promover os procedimentos pré -contratuais e contratuais do pes-
soal docente e não docente dos estabelecimentos públicos de educação 
não superior e garantir o cumprimento dos acordos que sobre essas 
matérias existam com outros organismos;

vii) Promover as condições de aprofundamento do ensino da língua 
nas escolas portuguesas no estrangeiro, em articulação com o Ministério 
dos Negócios Estrangeiros;

viii) Apoiar as políticas de desenvolvimento do Ensino Particular e 
Cooperativo;

ix) Assegurar o serviço jurídico -contencioso, no âmbito das suas 
atribuições em articulação com a Secretaria -Geral.

Na concretização daquelas atribuições, a DGAE tem vindo a percorrer 
um caminho efetivo de modernização administrativa assente na maxi-
mização da utilização das tecnologias de informação, na simplificação 
administrativa e na valorização dos recursos disponíveis, contribuindo 
desta forma para a materialização de um novo serviço público, mais pró-
ximo do cidadão e mais eficiente. Neste contexto, importa dotar a DGAE 
de instrumentos que assegurem a continuidade de um serviço público 
de excelência, nomeadamente no que se relaciona diretamente com a 
gestão dos recursos humanos da educação mantendo, de forma evolu-
tiva, a plataforma do sistema interativo de BackOffice e de FrontOffice. 
Cumpre, para tanto, adquirir um serviço de implementação, execução, 
manutenção evolutiva e operacionalização da plataforma do sistema 
interativo de BackOffice e de FrontOffice da DGAE. A complexidade 
deste sistema interativo pressupõe a celebração de um contrato que deve 
vigorar por quatro anos, resultando, em consequência, na assunção de 
encargos que se estendem ao longo de vários anos económicos.

A celebração daquele contrato impõe, nos termos do disposto no n.º 1 
do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e em harmonia 
com o artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pelas Leis 


